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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “GUARAÇAÍ”. Os produtores 

ainda relataram a possibilidade de ampliação para o nome geográfico “POLO DE 

GUARAÇAÍ”, todavia as evidências encontradas fazem referência ao nome Guaraçaí. 

 

Resposta: A região é conhecida pela produção de abacaxi. 
 

 

Resposta: A área delimitada abrange os municípios de Guaraçaí, bem como 

os municípios de Mirandópolis, Murutinga do Sul, Pereira Barreto, Andradina, Lavínia 

e Valparaíso, todos no Estado de São Paulo, atrelados à produção do abacaxi. 

 

Resposta: A região tem uma grande quantidade de produtores de abacaxi. A 

fama do produto é reconhecida especialmente no comércio local e em outros 

municípios do estado, além de várias reportagens na TV, em programas como Globo 

Rural. Guaraçaí é reconhecida da como a “Terra do Abacaxi”, haja vista ser 

responsável por 70% da produção do abacaxi do Estado de São Paulo. O município 

realiza a Festa do Abacaxi, evento tradicional que celebra a cultura e a economia 

ligadas ao fruto. O fruto é referenciado, por exemplo, na entrada da cidade, onde 

existe um monumento que simboliza a importância do abacaxi para o município. Além 

disso, o abacaxi é consumido nas escolas da região, pois faz parte da alimentação 

escolar, reforçando sua relevância local. 

 

Resposta: O cultivo do abacaxi na região de Guaraçaí é realizado por 

pequenos e médios produtores. O nível de tecnologia empregado na produção é 

equilibrado e a etapa do plantio ainda conta com etapas feitas de forma artesanal, 

sem uso de maquinário. Todavia, as etapas de colheita e beneficiamento são 

realizadas com auxílio de máquinas. Os fornecedores de insumos são empresas, lojas 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

e cooperativas especializadas em produtos agrícolas, já os produtores são 

responsáveis pelo plantio, manejo e colheita. Quanto à comercialização do abacaxi, 

os produtores geralmente vendem sua produção para atravessadores, que vão até a 

roça buscar o produto. As indústrias de beneficiamento atuam na transformação da 

fruta em polpa congelada e outros produtos. Importante destacar que, além do 

abastecimento do Estado de São Paulo, Guaraçaí também abastece outras regiões 

do Brasil, bem como exporta o abacaxi para países da América do Sul, como 

Argentina, Paraguai e Uruguai. 

 

Resposta: A cadeia produtiva é composta produtores, fornecedores, indústrias 

e atravessadores, contando com aproximadamente 80 produtores, os quais atuam em 

Guaraçaí e adjacências. Conforme os dados da Embrapa do ano de 2022, a produção 

do abacaxi em Guaraçaí foi de aproximadamente 53.000 toneladas de abacaxi 

produzidas na região. Os impactos recentes na produção caíram, em especial durante 

a pandemia de COVID-19 e, posteriormente, devido a períodos de seca, porém 

atualmente está retomando o seu crescimento, inclusive porque o perfil do mercado 

é dominado por pequenos e médios produtores, que abastecem tanto o mercado 

interno quanto o externo. 

 

Resposta: A comercialização do abacaxi ocorre predominantemente no 

comércio nacional. Atualmente, 70% da produção estadual está concentrada na 

região. Destaca-se que nos últimos 5 anos houve uma queda de produção em 

decorrência de situações econômicas e ambientais, em especial por conta da seca 

que atingiu a reunião. 

 

Resposta: O abacaxi produzido na região de Guaraçaí possui carcaterísticas 

influenciadas pelas condições geográficas e climáticas locais, apresentando os 

seguintes diferenciais: 

a) Variedade exclusiva: é cultivado 100% da variedade Smooth Cayenne 
(abacaxi havaiano), diferindo do abacaxi o tipo Pérola que é comum em 
outras regiões. 
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9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

b) Formato: o Smooth Cayenne tem formato mais regular e aproveitamento 
superior em comparação ao abacaxi Pérola, que é mais triangular. 

c) Sabor: o abacaxi Smooth Cayenne, especialmente no verão, destaca-se 
pela alta qualidade e sabor adocicado. 

d) Textura: a casca tem uma malha mais lisa, diferente das outra variedades 
de abacaxi que tem com casca mais rugosa. E a coroa não possui espinhos, 
ao contrário de outras variedades que apresentam espinhos e formato mais 
alongado. 

e) Tamanho: o fruto pode atingir até 2,5 kg, embora o padrão comercial seja 
de aproximadamente 1 kg. 

 

Respostas: Os diferenciais do abacaxi de Guaraçaí são atribuídos a fatores 

climáticos, haja vista a região possuir o clima quente e úmido, bem como o fato de 

três rios desaguarem na região, além do solo da região ser arenoso, classificado como 

misto, o que influencia diretamente na produtividade e permite que a colheita do 

abacaxi seja feita no ano inteiro. 

 

Resposta: Existem pesquisas conduzidas por instituições como a APTA 

REGIONAL e EMBRAPA, que destacam as características do mercado do abacaxi 

em Guaraçaí. No entanto, dentre as pesquisas encontradas não foram encontrados 

estudos suficientes que comprovem a relação entre os fatores naturais do meio 

geográfico com as características e a qualidade do abacaxi. 

 

Resposta: Sim, foram relatados casos de uso indevido do nome “Guaraçaí” 

para venda do abacaxi em outras localidades como se fosse da região de Guaraçaí. 

 

Resposta: A coletividade dentro da cadeia produtiva do abacaxi é 

representada Associação de Produtores Agropecuaristas do Município de Guaraçaí – 

APAMG. 
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14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

Resposta: Os produtores se reconhecem como parte de uma mesma 

comunidade produtiva, contudo as expectativas para a continuidade das atividades e 

sucessão familiar são baixas, com expectativa de manter a produção pelos próximos 

10 anos. 

 

Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra, com uma certa dificuldade para atender à demanda do setor. A dificuldade de 

encontrar trabalhadores qualificados é um obstáculo significativo para o setor, 

exigindo constantes esforços de capacitação, além de existir um movimento para 

mecanizar a produção. 

 

Resposta: Sim, a comunidade, o comércio local e o poder público valorizam o 

produto, que reconhecem sua importância econômica e cultural para a região, 

inclusive o fruto faz parte do cardápio da merenda escolar. Os cidadãos valorizam 

dizer que são da “Terra do Abacaxi”. 

 

Resposta: Sim. O turismo é um elemento essencial para a economia da 

cidade, que recebe visitantes, especialmente para a Festa do Abacaxi. A cidade 

também recebe muitos estudantes de outras regiões para estudos e pesquisas 

relacionados ao abacaxi. No entanto não há uma rota turística desenvolvida para o 

abacaxi. 

 

Resposta: Sim, há interesse dos produtores em obter uma Indicação 

Geográfica ou Marca Coletiva para agregar valor ao produto e incentivar ações para 
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18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

manter a tradição produtiva, bem como fortalecer sua comercialização no Brasil e no 

exterior. 

 

Resposta: O abacaxi de Guaraçaí tem um histórico de notoriedade e um forte 

vínculo com a identidade da região. A produção, ainda que com desafios, mantém-se 

estável e se destaca pela qualidade do fruto, beneficiada pelas condições naturais e 

pelo conhecimento dos produtores locais. Na VI ACODIC - GUARAÇAÍ 2014, foi 

apresentada uma música do gênero funk falando sobre o abacaxi e produção do 

abacaxi na região. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída:3 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de abacaxi em Guaraçaí é parcialmente 

estruturada, visto que região conta com uma associação formalmente constituída. A 

governança poderia ser fortalecida por meio da criação de uma estrutura 

representativa mais consolidada para defender os interesses dos produtores e 

fomentar a organização da cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso de identidade 

coletiva entre os produtores, especialmente devido à tradição e ao reconhecimento 

da produção do abacaxi na região. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de abacaxi em Guaraçaí é amplamente reconhecida e 

historicamente vinculada à identidade do município. A delimitação territorial da 

produção inclui também os municípios vizinhos. No entanto, o abacaxi de Guaraçaí é 

associada à tradição e ao turismo gastronômico da cidade, sendo um dos principais 

atrativos eventos como a Festa Do Abacaxi. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do abacaxi em Guaraçaí segue as seguintes etapas: 

• Preparo do solo e do plantio: Realizado de forma manual, respeitando 

parâmetros climáticos e de solo adequados ao cultivo. 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 

• Desenvolvimento da cultura: Enfrenta desafios como condições 

climáticas adversas e baixa disponibilidade de mão de obra qualificada. 

• Colheita: Realizada semimecanizada, garantindo a qualidade do 

produto. 

• Comercialização: Ocorre no comércio local (restaurantes, 

supermercados), na CEASA e em outros estados, como Rio de Janeiro 

e Bahia e em outros países Argentina, Paraguai e Uruguai. Também há 

produção de conservas e venda direta ao consumidor. 

• Turismo e gastronomia: Eventos e restaurantes locais promovem o 

consumo do abacaxi, agregando valor ao produto. 

 
Assim, tem-se que o abacaxi possui um método de produção bem definido e 

padronizado, além disso a área geográfica é percebida pelos produtores como fator 

de diferenciação das etapas de produção. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do abacaxi em Guaraçaí enfrenta desafios estruturais, como 

a evasão rural, a dificuldade de sucessão familiar e a carência de incentivos 

governamentais. No entanto, o produto se mantém relevante devido à forte demanda 

do mercado nacional e internacional. O abacaxi possui cadeia produtiva definida, os 

produtores da região possuem uma boa relação e apoio das instituições públicas. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Existem fatores ambientais que influenciam as características dos produtos, 

bem como há fatores humanos que possam ser comprovados, todavia faltam os 

estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 

6.6. Necessidade de Proteção 

Foram relatados casos concretos de uso indevido do nome "Guaraçaí" para 

comercializar abacaxi produzidas em outras localidades. Essa prática pode 

comprometer a autenticidade e a reputação do produto. A obtenção de uma Indicação 

Geográfica poderia garantir a exclusividade do nome e agregar valor à produção local. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

O abacaxi de Guaraçaí apresenta diferenciais relacionados às condições de 

clima e solo, que influenciam seu desenvolvimento. Além disso, o conhecimento 

tradicional e o saber-fazer dos produtores contribuem para a identidade do produto. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Guaraçaí é reconhecida como a "Terra do Abacaxi", status reforçado por 

eventos tradicionais como a Festa do Abacaxi. A comercialização nacional fortalece 

a notoriedade do produto, e o abacaxi é valorizado tanto pela comunidade local quanto 

pelos visitantes. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção de abacaxi em Guaraçaí apresenta desafios econômicos, incluindo 

a falta de mão de obra. No entanto, o produto mantém sua importância para a 

economia local devido à sua relevância no setor de comercio, indústria, turismo e 

gastronomia. 

 

 
6.10. Engajamento 



21  

Nota atribuída: 5 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância dessa 

certificação para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No 

entanto, o nível de organização e articulação entre os produtores ainda pode ser 

aprimorado para facilitar o processo de reconhecimento. 
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Engajamento 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 
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Vínculo com o Meio Geográfic 1 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um forte potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) do tipo Indicação de Procedência 

(IP). No entanto, apesar de as evidências preliminares indicarem essa viabilidade, 

elas não são suficientes, por si só, para embasar um pedido formal. O processo exige 

a consideração e o aprofundamento de diversos elementos essenciais, como a 

governança estruturada, engajamento dos produtores, a robustez da cadeia 

produtiva, a notoriedade consolidada e o desempenho econômico, que são 

fundamentais para se alcançar o reconhecimento oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas digitais e vídeos no YouTube, capturam a percepção popular e o 

reconhecimento de mercado do abacaxi em Guaraçaí, bem como comprovam a 

notoriedade e a importância do setor para a região e além. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou 

aproximadamente 150 resultados de pesquisas relacionadas ao "Abacaxi de 

Guaraçaí". Entre as publicações, encontradas pela consultoria e aquelas fornecidas 

pelos próprios produtores entrevistados, estão artigos acadêmicos e estudos 

desenvolvidos por instituições renomadas, como UFG, IEA e EMBRAPA, com 

análises acerca das peculiaridades do abacaxi produzido em Guaraçaí. 

Legislação: Durante a pesquisa de evidências, também foram encontradas 

algumas legislações que reverenciam o território de Guaraçaí, em especial a Lei 

Municipal 2.631/2013, que inclui a Festa do Abacaxi de Guaraçaí como evento 

folclórico, artístico e cultural, bem como autoriza o auxílio financeiro para a sua 

execução, bem como Lei nº 12.991/2008, da Assembleia Legislativa do Estado de 

São Paulo, a qual inclui a Festa do Abacaxi de Guaraçaí no Calendário Turístico do 

Estado de São Paulo. 

Músicas: O abacaxi de Guaraçaí é destacado na música oficial da Assembleia 

e Conferência Distrital de Interact Club (ACODIC) do ano de 2014. Esta menção 

reforça o seu valor cultural, enraizado profundamente na identidade da região. 

Eventos: Foi destacada a realização da Festa do Abacaxi e Peão de Guaraçaí, 

evento anual que reúne nomes de destaque do cenário artístico nacional e destaca a 

relevância cultural do abacaxi para o território, ressaltando sua importância como 

produto típico e como um elemento de identidade e tradição local. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território de Guaraçaí para seu 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam 
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a base documental e reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições 

da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir do diagnóstico técnico realizado no território de Guaraçaí, conclui-se 

que o nome geográfico analisado possui relevante potencial para o reconhecimento 

como Indicação Geográfica (IG), especialmente na modalidade de Indicação de 

Procedência (IP). A produção de abacaxi apresenta forte enraizamento histórico, 

social e econômico no município e nos territórios vizinhos, além de contar com 

reconhecimento cultural por meio de celebrações tradicionais, legislações estaduais 

e municipais, reportagens televisivas e elementos simbólicos como monumentos e 

músicas temáticas. Contudo, para que o pedido de registro possa ser formalizado 

perante o INPI, será necessário o atendimento a requisitos técnicos ainda não 

integralmente cumpridos, notadamente no que diz respeito à robustez e à diversidade 

dos meios de prova que comprovem a fama preexistente do nome geográfico 

vinculada ao produto, conforme estipulado no art. 9º e §4º da Portaria INPI nº 04/2022 

e nos critérios de admissibilidade previstos no item 2.2 do Manual de IGs. 

A modalidade de Denominação de Origem (DO), por sua vez, mostra-se ainda 

inviável neste momento, à luz das exigências contidas no §2º do art. 9º da Portaria e 

nos itens 2.3 e 3.3 do Manual, que requerem a demonstração do nexo causal entre 

as qualidades do produto e o meio geográfico, incluindo fatores naturais (solo, clima, 

relevo) e fatores humanos (saber-fazer, práticas locais, cultura produtiva). Embora os 

produtores relatem empiricamente que o solo arenoso-misto, o clima quente e úmido 

e a presença de recursos hídricos oriundos de três rios contribuam para a doçura, a 

colheita contínua e o desenvolvimento morfológico do fruto, tais alegações ainda 

carecem de respaldo técnico-científico conclusivo. Estudos analisados, como os 

desenvolvidos por Sabbag et al. (2022) e Embrapa/IEA (2020), sugerem a influência 

de fatores edafoclimáticos e a atuação do fator humano na diferenciação do abacaxi 

de Guaraçaí, apontando vantagens competitivas ligadas ao manejo local, à variedade 

Smooth Cayenne e às condições naturais da região. Ainda assim, não foram 

identificados laudos agronômicos, análises laboratoriais ou estudos comparativos 

com rigor suficiente para configurar, neste estágio, a comprovação necessária para 

uma DO. 
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Portanto, a recomendação técnica da consultoria é de que a comunidade 

produtiva concentre esforços na estruturação de um pedido de Indicação de 

Procedência (IP), realizando paralelamente um programa sistemático de coleta e 

sistematização de evidências para compor o Dossiê de Notoriedade, bem como 

incentivando a articulação com instituições de pesquisa para fomentar estudos 

técnico-científicos voltados à análise da relação entre território e produto. Essa 

trajetória poderá, futuramente, oferecer a base necessária para um pedido de 

Denominação de Origem (DO), caso o vínculo entre as características do abacaxi e 

os fatores naturais e humanos da região seja comprovado com a profundidade exigida 

pela legislação vigente. 

Por fim, destaca-se a necessidade de ajustes na estrutura do substituto 

processual, representado atualmente pela Associação de Produtores Agropecuaristas 

do Município de Guaraçaí – APAMG, que deverá promover alterações estatutárias, 

deliberações formais e registros oficiais para se adequar ao previsto no art. 5º da 

Portaria INPI nº 04/2022, viabilizando sua atuação legítima como requerente da IG. 

Dessa forma, a evolução do processo dependerá diretamente do fortalecimento da 

governança territorial, da organização documental e da mobilização coletiva dos 

atores envolvidos. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação tem por objetivo orientar a coletividade produtiva 

da região de Guaraçaí na organização técnica, institucional e documental 

necessária à estruturação de um futuro pedido de reconhecimento de Indicação 

Geográfica (IG), nos termos da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e das diretrizes 

previstas no Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

A análise preliminar demonstrou que o abacaxi produzido em Guaraçaí e 

municípios vizinhos reúne atributos territoriais, produtivos e culturais relevantes, 

sendo amplamente reconhecido como símbolo da identidade local e da economia 

regional. Contudo, para que a solicitação da IG possa ser efetivada com êxito, é 

necessário um processo de amadurecimento técnico-documental que envolva a 

consolidação da governança, o fortalecimento da representatividade coletiva e a 

qualificação das evidências que comprovem a notoriedade, a delimitação territorial, 
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os métodos tradicionais de produção e, eventualmente, a vinculação com fatores 

naturais e humanos da região. 

Dessa forma, este plano propõe um conjunto estruturado de ações práticas, 

divididas em eixos estratégicos, com a finalidade de preparar o território para 

atender aos requisitos normativos de uma Indicação de Procedência (IP) — mais 

viável no estágio atual —, e, futuramente, reunir os elementos comprobatórios 

robustos que possam embasar uma eventual Denominação de Origem (DO), caso 

se verifique e se comprove o nexo causal entre o meio geográfico e as qualidades 

específicas do produto. 

Mais do que um roteiro técnico, este plano busca ser uma ferramenta de 

articulação territorial, unindo produtores, entidades públicas e privadas, com vistas 

à valorização do abacaxi de Guaraçaí, à proteção jurídica do nome geográfico e ao 

fomento de políticas locais voltadas ao desenvolvimento sustentável da região. 

 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Formalizar e consolidar uma entidade representativa com legitimidade 
jurídica para atuar como substituto processual no pedido de reconhecimento da Indicação 
Geográfica (IG), nos termos do art. 5º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Assegurar a representação coletiva dos produtores de abacaxi da região de 

Guaraçaí, com estrutura organizacional adequada à gestão da IG. 

Cenário Atual: A região conta com a APAMG – Associação de Produtores Agropecuaristas 
do Município de Guaraçaí, mas esta entidade não possui estrutura formal voltada 
exclusivamente para o abacaxi nem estatuto atualizado com previsão expressa de atuação 
como substituto processual. 

Direcionamento: Avaliar a viabilidade de adequação estatutária da APAMG ou, se inviável, 

promover a criação de uma nova entidade voltada à representação da coletividade de 
produtores de abacaxi. 

Ações Recomendadas: 

• Revisão do estatuto social da APAMG ou elaboração de novo estatuto; 

• Inclusão de cláusulas relativas à representação da IG e à sua gestão; 

• Realização de assembleia para aprovação das alterações; 

• Registro do novo estatuto e da ata da assembleia em cartório; 

• Organização de um grupo gestor da IG com representação dos produtores. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Assegurar que o nome geográfico “Guaraçaí”, ou qualquer outra expressão 
proposta para a IG (como “Polo de Guaraçaí” ou “Abacaxi de Guaraçaí”), não incorra em 
nenhum dos impedimentos previstos no art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022, de forma a 
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evitar o indeferimento do pedido de registro e a garantir a legitimidade jurídica do nome a 
ser protegido. 

Objetivo: Analisar previamente os riscos legais relacionados à registrabilidade do nome 
geográfico pleiteado, considerando a legislação vigente sobre Indicações Geográficas, 
especialmente no que tange à existência de nomes genéricos, conflitos com variedades 
vegetais registradas, homonímias e uso comum do termo. 

Ações Recomendadas: 

• Consulta ao banco de dados de IGs e marcas do INPI 

o Verificar a existência de IGs previamente registradas ou em trâmite que 
utilizem o nome “Guaraçaí” ou variações semelhantes para produtos 
idênticos ou afins (abacaxi ou frutas tropicais), nos termos do art. 13, IV. 

• Verificação de eventual uso genérico do nome geográfico 

o Avaliar se o termo “Guaraçaí” (ou “Polo de Guaraçaí”) vem sendo 

empregado de forma genérica ou desassociada da origem geográfica, de 
modo que tenha perdido sua função de identificação territorial, conforme o 
art. 13, I. 

• Pesquisa sobre variedades vegetais registradas 

o Consultar os registros de cultivares no Registro Nacional de Cultivares 
(RNC) para identificar se o nome “Guaraçaí” é utilizado como designação de 
variedade vegetal de abacaxi, conforme o art. 13, II. 

• Solicitação de parecer jurídico especializado 

o Se identificadas zonas de risco interpretativo quanto à possibilidade de 
colidência com outras IGs ou registros, recomenda-se solicitar parecer 
jurídico técnico para embasar decisão sobre eventual modificação do nome 
geográfico a ser proposto. 

• Consideração sobre formulações alternativas 

o Em caso de risco de colidência, avaliar a adoção de nomes compostos ou 
descritivos como “Abacaxi de Guaraçaí”, “Abacaxi Tropical de Guaraçaí” ou 
outro termo com diferenciação substancial no signo distintivo, conforme 
admite o parágrafo final do art. 13, IV, da Portaria. 

 

III. Consolidação das Evidências de Notoriedade 

Necessidade: Reunir provas documentais da fama e reputação do produto associadas ao 

nome geográfico. 

Objetivo: Cumprir os requisitos do art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Ações Recomendadas: 

• Levantamento de reportagens, vídeos, entrevistas, postagens em redes sociais; 

• Coleta de registros históricos, legislações locais, atas de eventos; 

• Elaboração de Dossiê de Notoriedade com pluralidade de fontes e datas; 

• Validação do material em assembleia ou reunião com produtores. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 
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Necessidade: Documentar as características do produto, os métodos tradicionais e os 

critérios de uso da IG. 

Objetivo: Atender aos requisitos formais do processo de registro no INPI. 

Ações Recomendadas: 

• Descrição do produto: variedade, forma, tamanho, sabor, textura; 

• Detalhamento do processo produtivo: plantio, manejo, colheita, beneficiamento; 

• Delimitação territorial com base em critérios técnicos e empíricos; 

• Definição das regras de uso da IG e penalidades; 

• Aprovação do CET por meio de assembleia. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Assegurar que os produtos identificados pela IG atendam às exigências do 

CET. 

Objetivo: Garantir a conformidade e a credibilidade do selo da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Definição do modelo de controle (interno, externo, autocontrole); 

• Criação de uma comissão ou comitê técnico de fiscalização; 

• Estabelecimento de rotinas de auditoria documental e em campo; 

• Elaboração de protocolo de não conformidade e aplicação de sanções. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: Delimitar formalmente a área geográfica protegida pela IG. 

Objetivo: Cumprir a exigência do art. 10 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Ações Recomendadas: 

• Solicitar ao órgão competente (ex. Secretaria de Agricultura) a emissão do IOD; 

• Apresentar documentação histórica, econômica e cultural para justificativa da 
delimitação; 

• Anexar mapa georreferenciado com base no sistema SIRGAS 2000. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Garantir a qualidade técnica e jurídica do processo de estruturação e 

registro da IG. 

Objetivo: Evitar exigências ou indeferimentos no INPI. 

Ações Recomendadas: 

• Contratação de consultoria especializada em propriedade intelectual; 

• Apoio de profissionais das áreas de agronomia, geografia, história e direito; 

• Estabelecimento de equipe de acompanhamento técnico e administrativo do 
processo. 
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O presente Plano de Ação foi elaborado com a finalidade de orientar a 

coletividade produtiva do território de Guaraçaí e sua região adjacente na 

organização jurídica, técnica e documental necessária para a formalização de um 

pedido de Indicação Geográfica (IG), especialmente na modalidade de Indicação 

de Procedência (IP). A partir da análise detalhada do território, verificou-se que o 

abacaxi de Guaraçaí é amplamente reconhecido no contexto regional e estadual, 

especialmente em razão da predominância da variedade Smooth Cayenne, cujas 

características — como formato regular, elevado teor de açúcar, ausência de 

espinhos e textura peculiar — são frequentemente associadas à identidade 

produtiva da região. 

Embora relatos locais atribuam tais qualidades a fatores naturais como o solo 

arenoso-misto, a alta disponibilidade hídrica regional e o clima quente e úmido, bem 

como ao saber-fazer tradicional dos produtores, ainda não há estudos técnico- 

científicos conclusivos capazes de comprovar o nexo causal exigido para a 

configuração de uma Denominação de Origem (DO), conforme estabelecido nos 

§§2º e 5º do art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, no estágio atual, 

recomenda-se a priorização da modalidade Indicação de Procedência (IP), que, por 

sua vez, exige a comprovação documental e plural da fama preexistente do nome 

geográfico vinculado ao produto, nos termos do §4º do mesmo artigo e do item 2.2 

do Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

Neste sentido, a existência de eventos consolidados como a Festa do 

Abacaxi, a inserção do fruto em programas de alimentação escolar, os relatos de 

usurpação do nome geográfico e o forte vínculo cultural com a identidade local 

configuram indícios relevantes para o atendimento dos critérios de notoriedade 

exigidos para o reconhecimento de uma IP. No entanto, será necessário avançar 

na organização processual da coletividade envolvida, com destaque para a 

adequação da entidade substituto processual — especialmente quanto à sua 

estrutura estatutária, representatividade e competência legal —, bem como na 

sistematização de provas documentais, por meio de um Dossiê de Notoriedade bem 

instruído. 

Além disso, é fundamental observar as restrições impostas pelo art. 13 da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022, que veda o registro de nomes geográficos tornados 

genéricos ou confundíveis com designações comuns, o que requer cuidadosa 
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verificação da singularidade da expressão “Guaraçaí” no contexto da cultura do 

abacaxi. 

Por fim, destaca-se que o plano ora apresentado não se encerra em um 

conjunto de recomendações formais. Ele deve ser compreendido como um 

instrumento mobilizador e integrador, que articule esforços entre produtores, 

entidades públicas, associações locais e instituições de apoio técnico e científico, 

visando à valorização territorial, ao fortalecimento da cadeia produtiva do abacaxi e 

à proteção jurídica de um patrimônio agrícola e cultural que distingue Guaraçaí no 

cenário paulista e brasileiro. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

https://globoplay.globo.com/v/5394015/ 

 

https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2016/10/e-epoca-de-colher-abacaxi-em- 
guaracai.html 

https://globoplay.globo.com/v/5394015/
https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2016/10/e-epoca-de-colher-abacaxi-em-guaracai.html
https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2016/10/e-epoca-de-colher-abacaxi-em-guaracai.html
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https://youtu.be/C2iUlRFDPUA?si=hVYyan7UX9IjfU_K 

 
Ao realizar consulta utilizando o site de buscas Google.com com palavras- 

chave "Abacaxi de Guaraçaí" é possível identificar diversas evidências que destacam 

a relação do produto com o território de Guaraçaí. Essa busca revela um acervo de 

matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de veiculação de notícias, como 

G1.globo.com, e vídeos, como no Youtube.com, que relatam o reconhecimento e a 

notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Guaraçaí em veículos de comunicação contribui para consolidar sua 

reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para 

o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

https://youtu.be/C2iUlRFDPUA?si=hVYyan7UX9IjfU_K
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II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

 
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Abacaxi+de+Guara%C3%A7a%C3%AD&btnG= 

 
Ao realizar consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Abacaxi de Guaraçaí", foram encontrados aproximadamente 150 resultados, 

destacando a relevância acadêmica e científica do território de Guaraçaí. Entre as 

publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por instituições 

renomadas, como UFG, IEA, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Abacaxi%2Bde%2BGuara%C3%A7a%C3%AD&btnG
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https://revistas.ufg.br/pat/article/view/3904/4290 

 

 
https://www.scielo.br/j/rbf/a/CfZjjkHmzvtkb9LMLsFStwr/?lang=pt&format=pdf 

https://revistas.ufg.br/pat/article/view/3904/4290
https://www.scielo.br/j/rbf/a/CfZjjkHmzvtkb9LMLsFStwr/?lang=pt&format=pdf
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Para além dos estudos obtidos por meio de diferentes arquivos digitais, outras 

informações também foram coletadas a partir dos materiais enviados pelos próprios 

produtores durante a visita in loco realizada pela consultoria. Exemplo disso é o 

material da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o qual 

documenta a Classificação por Rendimento, por meio da tabela Produção Brasileira 

de Abacaxi em 2022, no qual o território de Guaraçaí está em destaque. Também se 

destaca o artigo intitulado “Os circuitos espaciais da economia do abacaxi no Polo de 

Guaraçaí, Estado de São Paulo” (BINI, 2021). 
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http://www.iea.sp.gov.br/ftpiea/ie/2020/IE-02-2020.pdf 

 
Essas produções acadêmicas servem como fontes secundárias valiosas, 

contribuindo para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação Geográfica para 

Guaraçaí. Os estudos abordam aspectos como características específicas do produto, 

impacto econômico e relevância cultural de Guaraçaí, reforçando a notoriedade e o 

vínculo histórico do território com o produto. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Legislação 

• Lei Municipal 2.631/2013 – Festa do Abacaxi de Guaraçaí 

Durante a pesquisa de evidências, também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território de Guaraçaí, em especial a Lei Municipal 

2.631/2013, que inclui a Festa do Abacaxi de Guaraçaí como evento folclórico, 

artístico e cultural, bem como autoriza o auxílio financeiro para a sua execução. Essa 

lei destaca-se por promover e proteger o legado de produtor de abacaxi da cidade, 

sublinhando a importância histórica e cultural deste setor para a região. 

http://www.iea.sp.gov.br/ftpiea/ie/2020/IE-02-2020.pdf
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https://www.camaraguaracai.sp.gov.br/temp/31032025164535arquivo_LeiOrdin%C3%A1ria_2631.pdf 

 

• Lei N° 12.991/2008 (SP) – Festa do Abacaxi 

 
Além da lei municipal supracitada, a consultoria identificou, em suas pesquisas, 

a Lei nº 12.991/2008, da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a qual inclui 

a Festa do Abacaxi de Guaraçaí no Calendário Turístico do Estado de São Paulo. 

 

 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei-12991-08.05.2008.html 

https://www.camaraguaracai.sp.gov.br/temp/31032025164535arquivo_LeiOrdin%C3%A1ria_2631.pdf
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei-12991-08.05.2008.html
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IV. Músicas 

O abacaxi possui tamanha importância para o território de Guaraçaí que se 

encontra destacado até mesmo na música oficial da Assembleia e Conferência 

Distrital de Interact Club (ACODIC) do ano de 2014. Esta menção não só reforça a 

fama e a notoriedade do território, mas também sublinha o seu valor cultural, 

enraizado profundamente na identidade da Região. 

 
https://youtu.be/Qr8IcIU-cWI?si=sFDzlVkHNwn1L3tK 

V. Eventos 

 
Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet diversos 

eventos que demonstram a sólida conexão entre o território de “Guaraçaí” e o abacaxi. 

Um exemplo notório é a Festa do Abacaxi e Peão de Guaraçaí, que ocorre 

anualmente e reúne nomes de destaque do cenário artístico nacional. A existência de 

eventos dessa natureza destaca a relevância cultural do abacaxi para o território, 

ressaltando sua importância não apenas como produto típico, mas também como um 

elemento de identidade e tradição local. Tais manifestações reforçam o vínculo 

intrínseco entre o território e sua produção, evidenciando o papel fundamental desse 

produto na cultura de Guaraçaí. 

https://youtu.be/Qr8IcIU-cWI?si=sFDzlVkHNwn1L3tK
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https://ocalendar.io/entity/festa-do-peao-de-guaracai 

 

https://www.facebook.com/PortalCastilho/videos/vai-ser-incr%C3%ADvel-confira-as-atra%C3%A7%C3%B5es-da- 
26%C2%AA-festa-do-pe%C3%A3o-e-18%C2%AA-festa-do-abacaxi/477959754720810/ 

https://ocalendar.io/entity/festa-do-peao-de-guaracai
https://www.facebook.com/PortalCastilho/videos/vai-ser-incr%C3%ADvel-confira-as-atra%C3%A7%C3%B5es-da-26%C2%AA-festa-do-pe%C3%A3o-e-18%C2%AA-festa-do-abacaxi/477959754720810/
https://www.facebook.com/PortalCastilho/videos/vai-ser-incr%C3%ADvel-confira-as-atra%C3%A7%C3%B5es-da-26%C2%AA-festa-do-pe%C3%A3o-e-18%C2%AA-festa-do-abacaxi/477959754720810/
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 
 

Imagem 09 Imagem 10 
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Imagem 11 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11- Apresentação sobre 
Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de 
produção de abacaxi de Guaraçaí/SP em 02.04.2025. 
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